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Resumo 

 

O presente estudo irá incidir sobre a questão dos contratos de crédito ao 

consumo, e mais concretamente, sobre o tema da nulidade deste tipo de contratos, em 

virtude da não entrega de um exemplar pelo mutuante a todas as partes contratantes 

(mutuários, garantes, entre outros).  

O tema em questão chamou a nossa atenção por dois motivos essenciais: a 

propagação dos contratos de crédito ao consumo, em virtude da conjuntura económica 

vivenciada e a facilidade/informalidade com que os mesmos são concedidos pelas 

entidades financiadoras. 

É precisamente a informalidade com que os mesmos são divulgados e 

concedidos ao consumidor que acarreta a preterição de várias obrigações legais. 

Atendendo aos efeitos advenientes da proliferação deste tipo de contratos e ao 

impacto dos mesmos na sociedade, entendemos que o tema em questão merece a nossa 

atenção e análise. 

Pelo que nos propomos a apresentar, analisar e identificar os traços gerais e as 

vicissitudes dos contratos de crédito ao consumo. 

 

 

Palavras-chave: contrato de crédito ao consumo, incumprimento e nulidade  
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Abstract 

 

 This study will focus on the issue of consumer credit contracts, and more 

particularly on the issue of nullity of such contracts, because of the non-delivery of a 

copy by the lender to all contracting parties (borrowers, guarantors, between others). 

 The subject in question has drawn our attention for two essential reasons: the 

spread of consumer credit contracts, due to the economic environment experienced and 

the ease / informality with which they are granted by the financing entities.  

 It is precisely the informality with which they are disclosed and granted to the 

consumer that entails the breach of various legal obligations.  

 In view of the effects of the proliferation of such contracts and their impact on 

society, we believe that the subject matter deserves our attention and analysis.  

 Therefore, we propose to present, analyze and identify the general features and 

vicissitudes of consumer credit agreements. 

 

 

Keywords: consumer credit agreement, default and nullity  
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Introdução 

 

Como é sabido e consabido, a sociedade contemporânea caminha, 

tendencialmente, para a obtenção de mais e melhor conforto, privilegiando-se o bem-

estar, a tecnologia e a aquisição dos demais bens materiais. 

Não obstante as ambições serem mais alargadas do que o foram outrora, a 

verdade é que as mesmas também se querem cumpridas em menor espaço de tempo. 

Obviamente que a célere «comodidade» e bem-estar material que se visam 

alcançar reclamam mecanismos de financiamento.  

É no seio desta sociedade maioritariamente consumista, que surge o crédito ao 

consumo, aliado ao desenvolvimento social que se vivencia, facilitando o financiamento 

dos consumidores, para que os mesmos possam satisfazer as suas necessidades 

imediatas, ainda que não disponham de recursos imediatos para o efeito. 

É precisamente neste enquadramento de desenvolvimento social e económico 

que começa a surgir a necessidade de o legislador regulamentar a matéria do contrato de 

crédito ao consumo, com vista a que as eventuais lacunas jurídicas não acarretem 

situações de abuso de direito por ambas as partes em detrimento da contraparte.   

 Um dos temas mais discutidos a propósito deste tipo de financiamento prende-se 

com a nulidade do contrato de crédito ao consumo, tendo esta discussão sido agudizada 

pela crise económica que se vivencia. 

Efetivamente, com os níveis económicos desequilibrados e atendendo à ausência 

de requisitos apertados no recurso ao mesmo, a tendência para recorrer ao crédito ao 

consumo proliferou, levando, muitas vezes, ao endividamento das famílias portuguesas. 

 Assim, numa tentativa de abortarem o crédito, os consumidores acabam por 

alegar a nulidade do contrato, algumas das vezes alicerçados em fundamentos válidos e 

outras haverá em que os fundamentos são díspares dos que a legislação já incorpora, 
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não passando de uma tentativa desesperada dos mutuários se furtarem às suas 

obrigações. 

 O objeto deste estudo surge com a análise e acompanhamento, no período de 

estágio do presente Mestrado, de um caso concreto, onde foi abordado este tipo de 

contrato de crédito nos seus termos gerais, e em concreto, no que respeita à arguição da 

nulidade do mesmo.  

Numa primeira fase iremos realizar o enquadramento histórico da figura do 

crédito ao consumo, analisando a sua definição legal e as suas principais características, 

para que seja perceptível a questão essencial deste trabalho, que consiste, exatamente, 

na invocação da nulidade do contrato do crédito ao consumo, em virtude da preterição 

de algumas formalidades legais. 

 O incumprimento do contrato de crédito ao consumo pelo/s mutuário/s leva, na 

grande maioria dos casos, à interposição de um processo judicial, onde muitas das vezes 

é arguida a questão da nulidade do contrato, motivo pelo qual, esta questão também será 

por nós apreciada e analisada num segundo momento. 

 Por fim, a questão de realce consiste na análise da nulidade do contrato de 

crédito ao consumo, em virtude da não entrega de um exemplar a todos os 

intervenientes, sendo este o culminar do nosso estudo, dado que dessa preterição legal 

resulta o incumprimento de muitas outras obrigações acessórias das entidades mutuantes 

e a violação (ainda que indirecta) de determinados direitos que assistem aos mutuários, 

como disso é exemplo, o vulgarmente designado direito ao arrependimento. 

 Propomo-nos, por isso, a apresentar o tema em questão, assim como a apresentar 

o caso concreto apreciado em sede de estágio, enquadrando jurisprudencialmente a 

questão da nulidade do contrato de crédito ao consumo com fundamento na não entrega 

de um exemplar às partes para, a final, adoptarmos uma posição sobre esta matéria.  
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Capítulo Introdutório - Caso Prático 

 

1. Questão Prévia 

 Como referido supra, nos dias que correm, deparamo-nos com uma sociedade 

cada vez mais consumista, caracterizada pelo recurso permanente e facilitado ao crédito, 

o que, na maioria dos casos, só vem agravar a situação económica das famílias 

portuguesas. 

Para nos debruçarmos sobre a matéria deste estudo, partimos de um exemplo 

prático real, que engloba todos os temas retratados ao longo dos capítulos seguintes. 

Antes de mais importa frisar que o caso acompanhado, lamentavelmente, 

debruça-se, essencialmente, sobre a questão da não entrega de um exemplar do contrato 

aos consumidores em dois ténues momentos, tendo, o douto Tribunal menosprezado a 

questão em apreço.  

Não sendo passível de recurso, em virtude do valor da ação, tiveram os 

consumidores de se conformar com o resultado final daqueles autos, porém, não deixa 

este de ser um caso em que se aprecia esta temática de forma cabal, e que será colocado 

em confronto com o Acórdão proferido pelo Venerando Tribunal da Relação de 

Coimbra de 4 de maio de 2010, disponível em www.dgsi.pt
1
.  

 

 

 

 

 

                                                 

 

1
 Acórdão do Tribunal da Relação de Coimbra de 04/05/2010, consultado a 24 de março de 2017, em: 

http://www.dgsi.pt/jtrc.nsf/8fe0e606d8f56b22802576c0005637dc/b274b306c. 
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2. Descrição do caso concreto 

O processo que será analisado no decorrer do presente relatório teve origem num 

contrato de mútuo celebrado por A e B com a instituição financeira BANCO X, para a 

aquisição de um veículo automóvel. 

O total do valor mutuado ascendeu ao montante de 9.425,00€, tendo sido 

ajustado o pagamento faseado da quantia em dívida, através de 48 prestações, mensais e 

sucessivas, no valor de 267,39€, cada. 

O já referido contrato estava a ser pontualmente cumprido pelos mutuários, 

quando A e B foram incluídos numa campanha de crédito promovida pelo BANCO X, 

através da qual foi enviado para a morada dos mesmos uma missiva onde se referia que 

aqueles teriam sido agraciados com um crédito pré-aprovado. 

Na já referida missiva constava, expressamente, que se os mesmos tivessem 

interesse na utilização do cupão em causa deveriam devolvê-lo devidamente preenchido 

e assinado para a sede daquela instituição bancária, sendo que o valor do crédito 

disponibilizado ascendia ao montante máximo de 2.900,00€. 

No referido cupão constava apenas a citação ―Preencha já o seu Pedido de 

Crédito Mais e comece a realizar os seus desejos‖, bem como indicação para consulta 

de carta anexa, onde constava, inclusive, o número de contrato.  

A e B entenderam aceitar as condições propostas, tendo, em seguida, preenchido 

e subscrito o cupão em causa, posteriormente enviado para o BANCO X e recebido por 

este último no dia 02/06/2006. 

Após a recepção do cupão em causa, o BANCO X procedeu à emissão de um 

acordo escrito, denominado de ―contrato de crédito pessoal X1‖, tendo enviado o 

referido documento em duplicado para A e B, para que este fosse lido e assinado por 

eles. 

A e B receberam o contrato no dia 08/06/2006 e devolveram o mesmo 

devidamente assinado no próprio dia. 
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Na sequência do procedimento anteriormente descrito, o crédito requerido foi 

disponibilizado na conta-corrente que A e B detinham no BANCO X, com vista à sua 

utilização imediata. 

As condições de pagamento deste segundo contrato fixavam-se em 60 prestações 

mensais e sucessivas, no valor de 85,03€, cada. 

Enquanto ainda se encontravam a realizar o pagamento das prestações do 

financiamento automóvel e do contrato de crédito pessoal X1, A e B receberam na sua 

residência uma missiva com a nova campanha promocional do BANCO X.  

Da referida campanha, datada de dezembro de 2006, constava a oferta de um 

cartão de descontos na Gasolineira B e a proposta de adesão a um cartão de crédito.  

Além disso, a campanha em causa contemplava, novamente, a oferta de um 

crédito pré-aprovado, caso estivessem A e B interessados no mesmo. 

A e B, aliciados para tal, aderiram à campanha em causa, tendo preenchido o 

respectivo cupão e realizado o mesmo procedimento que no contrato de crédito pessoal 

X1. O BANCO X, por sua vez, após recepção e conferência da documentação 

instrutória, nomeadamente análise, pelo método de comparação, das assinaturas dos 

mutuantes, concedeu um novo crédito para A e B, desta vez, no valor de 1.400,00€, a 

que acresceu a concessão de um cartão de crédito em nome de A, denominado ―contrato 

de crédito pessoal X2‖.  

As condições de pagamento deste terceiro contrato fixavam-se em 60 prestações 

mensais e sucessivas, no valor de 41,67€, cada. 

Exatamente nos mesmos moldes dos contratos de crédito ao consumo 

previamente outorgados, A e B celebraram a 07/08/2007, um novo contrato de crédito 

pessoal com o BANCO X, no valor de 1.700,00€, através do qual se obrigaram à 

devolução da quantia mutuada e demais encargos, através do pagamento de 60 

prestações mensais e sucessivas, no valor de 46,82€, cada, sendo este denominado de 

―contrato de crédito pessoal X3‖. 

Desta feita, A e B passaram a deter 4 contratos em aberto perante a instituição 

bancária em causa, com prestações que somavam os 440,91€ por mês, o que era 
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manifestamente excessivo para a capacidade financeira dos mesmos, razão pela qual os 

consumidores, neste caso A e B, começaram a registar atrasos no cumprimento das suas 

obrigações, mormente no que concerne ao pagamento das prestações acordadas, 

obrigando o BANCO X a experimentar vários tipos de cobrança junto dos mesmos. 

Frustradas todas as tentativas de cobrança dos créditos vencidos o BANCO X, a 

pedido de A e B e no exclusivo interesse destes últimos celebrou com os mesmos em 

06/10/2008 um contrato escrito denominado por ―contrato pessoal de renegociação R1‖, 

enviado aos consumidores nos mesmos termos e procedimentos dos contratos 

anteriores, agrupando o pagamento dos contratos de crédito pessoal X1, X2, X3 e o 

montante em divida do cartão de crédito em nome de A.  

Os consumidores A e B apenas cumpriram pontualmente 44 das 60 prestações 

acordadas no contrato de renegociação R1, sendo paga a 44.ª a 30/05/2012. 

Em 08/05/2013 o BANCO X recebeu da consumidora A uma carta solicitando 

nova renegociação da dívida, mediante o pagamento mensal de 50,00€ para a liquidação 

do crédito, entretanto renegociado. Contudo, a proposta apresentada não foi aprovada 

pelo BANCO X, uma vez que os consumidores não apresentavam possibilidades 

económicas para cumprir com essa obrigação mensal. 

Frustradas as diversas tentativas de cobrança, o BANCO X, em 26/03/2013 

remeteu aos mutuários carta registada através da qual lhes concedia o prazo adicional de 

20 dias para regularização das prestações vencidas e demais encargos resultantes da 

mora no pagamento, que naquela data já se fixavam em 3. A missiva em causa advertia 

ainda os mutuários de que findo o prazo adicional ali concedido, seriam consideradas 

vencidas todas as prestações em dívida e demais encargos conexos, por perda do 

benefício do prazo.  

Sucede, porém, que não foi efetuado pelos consumidores A e B, nem por 

qualquer outro sujeito o pagamento do valor em dívida. 

Seguidamente, e já no âmbito de ação executiva movida pelo BANCO X contra 

os mutuários, foi efectuada a penhora de vencimentos de A e B com vista ao 

cumprimento das obrigações vencidas. 
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Perante a interposição judicial de ação executiva e subsequente penhora de 

vencimentos, A e B deduziram embargos de executado e incidente de oposição à 

penhora. 

Em sede de oposição à execução deduzida por A e B, alegaram os mesmos, na 

qualidade de executados, que não conheciam, nem tinham memória de ter celebrado 

qualquer contrato de crédito, para efeitos de renegociação de mútuos previamente 

contraídos, e que não tinham na sua posse nenhum documento referente a tal contrato.  

É neste conspecto que surge o tema, objeto deste estudo: a nulidade do contrato 

de crédito ao consumo em virtude da omissão de entrega de um exemplar do título aos 

mutuários. 

No caso em apreço, a discussão acerca da nulidade é levantada, de forma subtil 

no Requerimento de Embargos de Executado, e surge como tema de prova em sede de 

audiência de julgamento, tendo a mandatária dos executados, em sede de alegações 

finais chamado à colação o Acórdão proferido pelo venerando Tribunal da Relação de 

Coimbra, em 4 de maio de 2010, disponível em www.dgsi.pt, no qual se analisa e 

discute idêntico caso de omissão de entrega do contrato de crédito ao consumo aos 

mutuários.  

Não obstante tal alegação em sede de audiência de discussão e julgamento, a 

verdade é que o douto Tribunal considerou que os executados não haviam logrado fazer 

prova de que a instituição bancária em causa havia omitido o seu dever de entrega aos 

mutuários de um exemplar do contrato de mútuo. 

 Face ao exposto, não se provou que A e B desconheciam a existência do 

contrato de renegociação das dívidas vencidas. 

Pelo que, apesar da questão da nulidade do contrato ter sido arguida no âmbito 

destes autos, aos olhos do douto Tribunal não se fez prova cabal de que os mutuários 

não haviam recebido uma via do contrato celebrado, pelo que a ausência de tal facto 

provado não poderia, jamais, levar à decisão acerca da nulidade do dito contrato de 

renegociação da dívida. 
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Considerou-se então, que a execução movida contra A e B deveria prosseguir os 

seus termos, até ao pagamento efetivo e integral das quantias em dívida. 

Apesar do insucesso da prova no que concerne ao caso concreto, a verdade é que 

este tema – nulidade do contrato de crédito ao consumo, por omissão de entrega de uma 

via às partes contratantes – chamou a nossa atenção e levou a que nos debruçássemos 

sobre o mesmo no presente relatório de estágio. 

O interesse no tema em questão surge não só pela tentativa de prova que foi feita 

no caso concreto (e eventualmente pela frustração da prova em causa não ter sido feita), 

mas também pelo facto da conjuntura económica que se vivencia propiciar a 

contratualização quase que sistemática e subsequencial, pelos cidadãos/consumidores, 

de diversos contratos de crédito ao consumo, sendo certo que os mesmos são 

«convidados» a outorgar os contratos em causa, por parte das instituições financeiras, 

sem grande rigor e através de métodos pouco exigentes, como o são, a título 

exemplificativo, os cupões-oferta remetidos para casa dos cidadãos. 

Efetivamente, por ser um tema atual, recorrente e que, a nosso ver, merece um 

tratamento mais rigoroso por parte dos operadores financeiros, não podia o mesmo 

deixar de merecer cuidada análise e atenção. 

 

3. Acórdão proferido pelo Venerando Tribunal da Relação de 

Coimbra a 4 de maio de 2010
2
 

No que respeita ao supra identificado acórdão, e por uma questão de 

praticabilidade, apenas transcreveremos para o presente estudo alguns excertos do douto 

aresto, sem, no entanto, desprezar a estruturação e as conclusões do mesmo. 

O douto Tribunal da Relação de Coimbra, a propósito desta temática, 

pronunciou-se nos seguintes termos: ―(…) é obrigatória a entrega de um exemplar ao 

                                                 

 

2
 Acórdão do Tribunal da Relação de Coimbra de 04/05/2010, consultado a 24 de março de 2017, em: 

http://www.dgsi.pt/jtrc.nsf/8fe0e606d8f56b22802576c0005637dc/b274b306c. 
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consumidor no momento da respectiva assinatura (…)‖, pois ―(…) a omissão de entrega 

do exemplar ou a sua entrega em momento diverso do da assinatura do contrato 

importam a nulidade deste, que, no entanto, só pode ser arguida pelo consumidor .‖ 
3
 

O já identificado acórdão destaca, ainda, relativamente à questão de abuso de 

direito que, ― não age em abuso do direito o mutuário que invoca a nulidade do mútuo, 

por falta da entrega de exemplar do contrato no momento da sua assinatura, mesmo que 

tal aconteça já depois de ter cumprido parcialmente o contrato.‖
4
 

A posição do Tribunal é por nós secundada, pois não poderia ser de outra forma, 

considerando que o vício da nulidade retroage ao início do contrato, que em virtude da 

nulidade que o afecta, acabou por nunca «nascer», sendo irrelevante toda a execução 

contratual posterior. 

Contudo, concretizaremos, a final, a posição adoptada. 

 

 

  

                                                 

 

3
 Acórdão do Tribunal da Relação de Coimbra de 04/05/2010, consultado a 24 de março de 2017, em: 

http://www.dgsi.pt/jtrc.nsf/8fe0e606d8f56b22802576c0005637dc/b274b306c. 
4
 Idem. 



A nulidade no âmbito do contrato de crédito ao consumo 

 

  

10 

 

Capítulo I- O contrato de crédito ao consumo 

 

1. A origem e adaptação à sociedade do contrato de crédito ao 

consumo 

Num período inicial do comércio, a ideia de crédito, nos termos em que é hoje 

conhecida, encontrava-se afastada, sendo apenas consentida a venda a prestações de 

determinado bem, ficando a coisa na posse do vendedor até a obrigação adstrita ao 

comprador se encontrar cumprida, na totalidade. Tal facto devia-se, ―à circunstância de 

o consumidor não dispor de garantias bastantes para suportar um crédito deste género.‖
5
  

Podemos considerar que a venda a prestações não consistia num contrato de 

crédito, mas sim, num negócio de compra e venda normal/corriqueiro, diferindo apenas 

o método de pagamento, que ao invés de ser a pronto, no momento da aquisição, era 

dividido por um período de tempo até ao pagamento do valor do bem-estar 

integralmente realizado.  

Com o desenvolvimento do mercado e da sociedade, foram aparecendo bens de 

valor consideravelmente elevado que não permitiam, da parte da maioria dos 

compradores, a sua aquisição imediata.  

O mercado automóvel teve grande importância no desenvolvimento do crédito 

ao consumo, uma vez que a aquisição destes bem se importava em valores elevados, 

tornando-se difícil para o vendedor «financiar» os compradores.  

Com a evolução dos tempos houve um aumento significativo das transações 

comerciais e meios de consumo, nomeadamente, a proliferação das vendas à distância e 

                                                 

 

5
 MORAIS, Fernando de Gravato, Contratos de Crédito ao Consumo, Almedina, Coimbra, 2007, página 

23. 
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do «e-commerce», havendo a necessidade de regulamentar esta atividade e, desta feita, 

a tutela dos consumidores.
6
 

Numa fase inicial, ―o financiamento direto resultava de um circuito creditício 

interno‖, o que significa que ―os próprios produtores de bens constituíam sociedades 

que tinham em vista, exclusivamente, a concessão de empréstimos aos seus clientes‖.
7
 

Os bancos chegam ao crédito ao consumo numa fase final, sendo os próprios a 

interferir nas concessões de crédito de forma autónoma, direta e independente.  

Surgiram, então, várias formas de concessão de crédito para a aquisição de bens 

ou serviços por parte de pessoas que não possuem, à cabeça, o dinheiro necessário. 

Exemplos mais comuns de formas de concessão de crédito são o mútuo bancário, o 

contrato de leasing, a locação-venda, o aluguer de longa duração, entre outras. 

Visto isto, o contrato de crédito passa a ser uma figura autónoma, relativamente 

ao contrato de compra e venda, tonando-se necessária a consagração de regras 

potestativas ao consumidor, uma vez que a divisão dos dois contratos (contrato de 

crédito e contrato de compra e venda) faz com que qualquer tipo de exceção decorrente 

de um dos contratos não possa ser desencadeada no âmbito do outro, de modo que 

eventual invalidade ou incumprimento do contrato de compra e venda por uma das 

partes não possa ser usada pela outra parte de forma a invalidar o contrato de crédito e 

vice-versa.
8
  

Com todos estes acontecimentos de profunda evolução social, política e 

económica na Europa, o mercado transformou-se radicalmente, passando a ter 

consumidores mais informados e exigentes.  

                                                 

 

6
 Cf. PEREIRA, Ana Patrícia do Rosário, O incumprimento do contrato de crédito ao consumo pelo 

consumidor… op.cit., página 16. 
7
 Cf. MORAIS, Fernando de Gravato, Contratos de Crédito ao Consumo … op.cit., página 24. 

8
 Na mesma ideia de: CAMPOS, Marina Branco, O regime jurídico dos contratos de crédito ao consumo, 

Faculdade de Direito da Universidade de Coimbra, Coimbra, 2013, página 8. 
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Na ordem de ideias do Professor José Oliveira Ascensão, ―há um objetivo nítido: 

dar confiança ao consumidor para que não se retraia e acorra ao mercado — com isso 

dar fluidez ao mercado.‖
9
 

Os novos métodos de consumo que foram aparecendo, nomeadamente, via  

Internet e as compras online, suscitaram a necessidade de uma nova legislação que 

acompanhasse a evolução do mercado.  

Note-se, a este propósito, que o preâmbulo do DL n.º 133/2009
10

, de 2 de junho, 

consigna que ―o Parlamento Europeu e o Conselho aprovara a Diretiva n.º 2008/48/CE, 

de 23 de abril, relativa a contratos de crédito aos consumidores, e que exprime a 

urgência na realização de um mercado comunitário de produtos e serviços financeiros, 

quer prevendo a uniformização da forma de cálculo e dos elementos incluídos na 

TAEG, quer reforçando os direitos dos consumidores, nomeadamente o direito à 

informação pré-contratual.‖  

Com esta Diretiva, todos os textos em matéria de crédito ao consumo, passam a 

ser revogados, transpondo o DL n.º 133/2009, de 2 de junho, a ordem de ideias 

elencadas na Diretiva n.º 2008/48/CE de 23 de abril, para o direito interno.  

Desta parte inicial do diploma, destacam-se algumas medidas que têm que ser 

adoptadas antes da concessão do crédito, sendo que as mesmas serão abordadas, com 

detalhe, no âmbito deste estudo.  

 

 

 

 

 

                                                 

 

9
 ASCENÇÃO, José Oliveira, Direito Civil e Direito do Consumidor, Estudos de Direito do Consumidor, 

n.º 8, 2006/2007, página 30, disponível em: https://www.fd.uc.pt/cdc/pdfs/rev_8_ completo.pdf. 
10

 A aprovação do DL 133/2009, de 2 de junho, que veio revogar o antigo regime previsto no DL 359/91, 

de 21 de setembro, e que reproduziu no seu conteúdo, quase literalmente, as disposições europeias. 

https://www.fd.uc.pt/cdc/pdfs/rev_8_
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2. A noção e a caracterização do contrato de crédito ao consumo  

O nosso legislador consignou, de forma transparente, o conceito de contrato de 

crédito no art. 4.º n.º 1, alínea c) do DL n.º 133/2009 de 2 de junho ao tipificar que o 

contrato de crédito é ―o contrato pelo qual um credor concede ou promete conceder a 

um consumidor um crédito sob forma de diferimento de pagamento, mútuo, utilização 

de cartões de crédito, ou qualquer outro acordo de financiamento semelhante.‖  

Pode observar-se que deste excerto do art. 4.º do diploma acima identificado, 

surgem quatro elementos que compõem o contrato de crédito, a saber: um contrato, um 

credor, um consumidor e um crédito.   

Sendo que, um contrato corresponde a um ―acordo formado por duas ou mais 

declarações que produzem para as partes efeitos jurídicos conformes ao significado do 

acordo obtido"
11

; corresponde ao credor ―a pessoa, singular ou coletiva, que concede ou 

promete conceder um crédito no exercício da sua atividade comercial ou profissional‖
12

; 

diz-se consumidor, conforme a alínea b) do n.º 1 do art. 4.º, a pessoa singular que atua 

com objetivos distantes da sua atividade comercial ou profissional, e que irá beneficiar 

do negócio jurídico, neste caso o crédito
13

; por fim o crédito, que o legislador não 

concretiza este conceito, apenas exemplifica, mas na sua caracterização importa apenas 

realçar a finalidade do crédito, pois só deve ser concedido se tiver como destino a 

satisfação de necessidades não profissionais. 

Compreende-se então, que o contrato de crédito ao consumo assume-se como 

um empréstimo feito a pessoas singulares para satisfação de necessidades pessoais ou 

familiares, e não para atividades relacionadas com a sua atividade profissional.
14

 

                                                 

 

11
 ALMEIDA, Carlos Ferreira de, Contratos, I, 2.ª edição, Coimbra, 2003, página 34. 

12
 Art. 4.º, n.º 1, alínea b) do DL n.º 133/2009, de 02 de junho. 

13
 Cf. art. 2.º, n.º 1 da Lei n.º24/96, de 31 de julho: ―Considera-se consumidor todo aquele a quem sejam 

fornecidos bens, ou prestados serviços ou transmitidos quaisquer direitos, destinados a uso não 

profissional, por pessoa que exerça com carácter profissional uma atividade económica que vise a 

obtenção de benefícios‖. 
14

 Cf. SANTO, Liliana Bastos Pereira, Da concessão de crédito ao sobreendividamento dos 

consumidores, Universidade Portucalense Infante D. Henrique- Departamento de Direito, 2009, página 
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Relativamente ao crédito com a finalidade dirigida à atividade profissional do 

consumidor, como o caso da revenda, integra-se em situações de crédito de teor 

profissional ou empresarial, não transpondo qualquer interesse para este estudo. 
15

 

O contrato em análise, por sua vez, pode ser equiparado aos contratos de adesão, 

uma vez que o credor propõe-se conceder um crédito ao consumidor nos termos por ele 

definidos, isto é, o consumidor limita-se a aceitar as condições impostas pela entidade 

credora não participando assim na redação das cláusulas contratuais.
16

  

Como ensina Pinto Monteiro, os chamados contratos de adesão foram adotados 

pelo legislador português como cláusulas contratuais gerais pelas quais ―atende-se ao 

modo como é preenchido o conteúdo de cada um dos múltiplos contratos singulares a 

celebrar no futuro, integrados, todos eles, por cláusulas unilaterais e previamente 

definidas em termos gerais e abstratos, passando o controlo de cada um destes contratos 

pelo controlo, a vários níveis, das próprias condições gerais para predispostas e do seu 

processo de integração numa concreta relação jurídica negocial.‖
17

 

No seguimento desta questão, o contrato de crédito ao consumo, aludindo ao 

caso objeto do nosso estudo, pode ainda ser equiparado, ao regime de contratação à 

distância.  

Segundo o artigo 3.º do DL n.º 24/2014, de 14 de fevereiro, a contratação à 

distância consiste num ―contrato celebrado entre o consumidor e o fornecedor de bens 

ou o prestador de serviços sem presença física simultânea de ambos, e integrado num 

sistema de venda ou prestação de serviços organizado para o comércio à distância 

                                                                                                                                               

 

37, acedido em 18 de janeiro de 2017, disponível em: http://repositorio.uportu.pt/bitstream/11328/389/2/T 

MD%201.pdf.  
15

 Cf. SANTO, Liliana Bastos Pereira, Da concessão de crédito ao sobreendividamento dos consumidores 

… op.cit., página 37. 
16

  MONTEIRO, António Pinto, O novo regime jurídico dos contratos de adesão / cláusulas contratuais 

gerais, Ordem dos Advogados- Art.s Doutrinais, disponível em: http://www.oa.pt/Conteudos/Art 

.s/detalhe_art..aspx?idsc=3328&ida=3346. 
17

 WIDER, Roberto, O Direito dos Contratos e a Autonomia da vontade. A proteção especial dos 

consumidores, Estudos de Direitos do Consumidor, n.º 5, 2003, página 329 e 330, disponível em: 

https://www.fd.uc.pt/cdc/pdfs/rev_5_completo.pdf 
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mediante a utilização exclusiva de uma ou mais técnicas de comunicação à distância até 

à celebração do contrato, incluindo a própria celebração.‖ 

Para o professor Pinto Monteiro, ―a contratação a distância constitui um dos 

modos por que, na atualidade, se forma o contrato. Longe vão os tempos em que o 

contrato era exclusivamente celebrado entre pessoas fisicamente presentes e através de 

negociações. Sem prejuízo de ainda hoje continuar a ser este um dos modos possíveis de 

celebração do contrato - e até o desejável! -, a verdade é que as condições da vida atual 

fizeram com que se tivessem desenvolvido outras modalidades de celebração do 

contrato. Desde logo, os contratos de adesão, ―maxime‖ quando celebrados através de 

cláusulas contratuais gerais, assim como os contratos a distância, designadamente por 

via electrónica.‖
18

 

O regime das cláusulas contratuais gerais encontra-se regulado no DL n.º 446/85 

de 25 de outubro, e, talvez, a questão mais pertinente para este estudo diga respeito ao 

dever de comunicação.  

Efetivamente, dispõe o art. 5.º do decreto-lei anteriormente referido, que: ―1 - As 

cláusulas contratuais gerais devem ser comunicadas na íntegra aos aderentes que se 

limitem a subscrevê-las ou a aceitá-las; 2- A comunicação deve ser realizada de modo 

adequado e com a antecedência necessária para que, tendo em conta a importância do 

contrato e a extensão e complexidade das cláusulas, se torne possível o seu 

conhecimento completo e efetivo por quem use de comum diligência; 3 - O ónus da 

prova da comunicação adequada e efetiva cabe ao contratante que submeta a outrem as 

cláusulas contratuais gerais.‖
19

  

Com a consagração da cláusula acima mencionada, o legislador tentou precaver 

situações de má-fé, no momento da celebração dos contratos, reforçando a ideia de 

comunicar/informar e esclarecer minuciosamente os contraentes, de questões lacunares 

                                                 

 

18
 MONTEIRO, António Pinto, O novo Regime da Contratação à Distância, Estudos de Direitos do 

Consumidor, n.º 9, 2015, página 12, disponível em: https://www.fd.uc.pt/cdc/pdfs/rev_9_completo.pdf.  
19

 Cf. art. 5.º do DL 446/85, de 25 de outubro. 
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que possam prejudicar os consumidores. Abordaremos esta questão com mais pormenor 

no decorrer deste estudo. 

Pode acrescentar-se que, no âmbito dos contratos de crédito ao consumo existe 

uma limitação da liberdade contratual de uma das partes, uma vez que não respeitam o 

teor do art. 405.º do CC, que nos diz que: ― 1. Dentro dos limites da lei, as partes têm a 

faculdade de fixar livremente o conteúdo dos contratos, celebrar contratos diferentes dos 

previstos neste código ou incluir nestes as cláusulas que lhes aprouver; 2. As partes 

podem ainda reunir no mesmo contrato regras de dois ou mais negócios, total ou 

parcialmente regulados na lei.‖ 

No que toca à questão da liberdade contratual, podemos dizer que ―antes a 

liberdade de contratar representava o axioma máximo da autonomia (rectius – 

liberdade) individual, hoje, este direito deixa de representar um poder reconhecido a um 

indivíduo, para instrumentalizar uma política económica do Estado, na defesa e na 

proteção dos mais fracos, representada no exemplo mais paradigmático que é a proteção 

dos consumidores.‖
20

 

Reforçando a ideia anteriormente referenciada, encontramos o conceito do 

referido tipo de contrato no Acórdão do Tribunal da Relação de Lisboa de 01/03/2012, a 

saber: ―entende-se por contrato de adesão aquele em que um dos contraentes, não tendo 

participação na preparação das respectivas cláusulas, se limita a aceitar o texto que o 

outro contraente, normalmente uma empresa de apreciável dimensão, elaborou e 

apresenta já impresso, em geral, ao público interessado‖
21

. 

Por ter o credor esta posição perante o consumidor, haverá necessidade mais 

adiante neste estudo, de analisar a Lei n.º 24/96, de 31 de Julho, que se refere à defesa 

do consumidor. 

                                                 

 

20
 WIDER, Roberto, O Direito dos Contratos e a Autonomia da vontade. A proteção especial dos 

consumidores …op.cit., página 329. 
21

 Cf. Acórdão do Tribunal da Relação de Lisboa de 01/03/2012, consultado a 14 de fevereiro de 2017, 

em: http://www.dgsi.pt/jtrl.nsf/e6e1f17fa82712ff80257583004e3ddc/45f4a0f923ddb0eb8 02579bf005a93 

c9?OpenDocument. 
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O consumidor é, de facto, o principal interveniente no contrato de crédito ao 

consumo, não precisando de ser, obrigatoriamente, o consumidor final (exemplo: pai 

solicita junto de uma entidade bancária um crédito ao consumo para a aquisição de 

automóvel para oferecer no aniversário ao seu filho), o consumidor perante o negócio 

será o pai, mas o consumidor final, aquele que irá usufruir e beneficiar do bem será o 

filho.  

Note-se, a este propósito, que o DL n.º 133/2009 não se aplica se o sujeito que 

requer o crédito for pessoa não física, como é o caso de fundações, associações ou 

sociedades comerciais.
22

 

Relativamente à figura do credor, pode ser qualquer pessoa jurídica, pessoal ou 

coletiva, como foi referido outrora, não sendo necessário que a sua atividade 

profissional seja a concessão de crédito, apenas interessa que conceda um crédito no 

exercício da sua atividade comercial.  

Ao definir contrato de crédito, como foi acima analisado, o legislador diferencia 

o método de pagamento quanto a este tipo de contratos, ―a obrigação ou direito de 

crédito, é o vínculo jurídico por virtude do qual uma pessoa fica adstrita, para com a 

outra, à realização de uma prestação‖
23

. 

Num primeiro momento, eram os próprios comerciantes que outorgavam o 

financiamento de forma direta aos consumidores. Com a venda de determinados bens 

onerosos, considerando a pouca disponibilidade monetária dos comerciantes, a solução 

encontrada foi precisamente a prorrogação do pagamento do valor total no tempo dos 

bens e serviços prestados.  

                                                 

 

22
 Cf. art. 4.º n.º 1 alínea a) do DL n.º 133/2009, de 2 de junho. 

23
 PINTO, Carlos Mota, Teoria Geral do Direito Civil, Coimbra Editora, 4.ª Edição, Coimbra,  2005, 

página 119. 



A nulidade no âmbito do contrato de crédito ao consumo 

 

  

18 

 

Esta prorrogação de prazo de pagamento do bem ou serviço, quando nos 

referimos a contratos de crédito, na maioria das vezes traz consigo associadas taxas de 

juro, como o caso da TAEG
24

, TAN
25

 e Taxa nominal fixa
26

.  

No caso em estudo, observamos diretamente que estamos perante um contrato de 

crédito ao consumo, uma vez que foi celebrado um contrato deste tipo para a aquisição 

de um bem móvel (uma viatura), e três contratos de crédito ao consumo sem 

concretização do seu destino (despesas de consumo genéricas). 

Temos também presente a questão das cláusulas contratuais gerais e a questão 

do contrato de adesão, visto que, todos os contratos assinados por A e B fixam cláusulas 

gerais a serem cumpridas por A e B, sem possibilidade de negociação das cláusulas 

insertas nos referidos contratos. 

 

3. As formalidades essenciais do contrato de crédito ao consumo 

A maioria dos atos praticados na esfera jurídica, estão dependentes de ser 

regidos por um leque de requisitos, quanto à sua forma, à sua constituição e aos seus 

procedimentos, que denominaremos de formalidades. 

Segundo Fernando de Gravato Morais, ―o problema da solenidade dos contratos 

de crédito ao consumo passa pela análise de duas componentes: a redução a escrito e a 

assinatura dos contraentes‖
27

.  

                                                 

 

24
 Cf. art. 4.º, n.º 1, alínea i) do DL 133/2009, de 2 de junho: ―«TAEG- taxa anual de encargos efetiva 

global» o custo total do crédito, acrescido, se for o caso, dos custos previstos no n.º 4 do art. 24.º‖. 
25

 Cf. art. 4.º, n.º 1, alínea j) do DL 133/2009, de 2 de junho: ―«TAN- taxa anual nominal» a taxa de juro 

expressa numa percentagem fixa ou variável aplicada numa base anual ao montante do crédito utilizado‖. 
26

  Cf. art. 4.º, n.º 1, alínea l) do DL 133/2009, de 2 de junho: ―«Taxa nominal fixa» a taxa de juro 

expressa como uma percentagem fixa acordada entre o credor e o consumidor para toda a duração do 

contrato de crédito ou as diferentes taxas de juro fixas acordadas para os períodos parciais respetivos, se 

estas não forem todas determinadas no contrato de crédito, considera-se que cada taxa de juro fixa vigora 

apenas no período parcial para o qual tal taxa foi definida». 
27

 Cf. MORAIS, Fernando de Gravato, Contratos de Crédito ao Consumo … op.cit., página 95.  
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Efetivamente, a perfeição do negócio jurídico está dependente dos elementos 

acima descritos, contudo, e como veremos adiante, para que não seja invocada a 

nulidade do mesmo, o contrato terá de respeitar outras formalidades essenciais, sem as 

quais o mesmo não alcança a perfeição, nem produz os seus efeitos. 

O art. 12.º do DL n.º133/2009 de 2 de junho consigna os requisitos essenciais 

relativos aos contratos de crédito ao consumo, que a seguir se detalham. 

 

a. Redução a escrito 

Define o art. 12.º do supra citado Decreto- Lei n.º 133/2009 de 2 de junho, logo 

num primeiro requisito, que ―os contratos de crédito ao consumo devem ser exarados 

em papel ou noutro suporte duradouro, em condições de inteira legibilidade‖, situação 

que não acontecia no DL n.º 359/91, que impunha a redação a escrito do contrato em 

papel. Mais uma vez nos deparamos com a questão da liberdade contratual, caso que 

não existia no antigo regime, uma vez que a lei impunha a redação a escrito em formato 

de papel. 

Não obstante a alteração legislativa assinalada, a verdade é que este requisito 

continua a ser uma verdadeira exceção à liberdade de forma
28

 dos contratos.  

 As funções de que se reveste a forma são várias, sendo as mais significativas: (i) 

determinar o momento da conclusão do contrato; (ii) facilitar uma rápida contratação; 

(iii) fixar o conteúdo do contrato; e (iv) promover a reflexão e a informação.
29

 

Atentando na jurisprudência no que concerne a este tema, temos que ―a forma 

escrita exigida para esse tipo de contrato constitui uma formalidade ad substantiam, que 

não pode ser substituída por qualquer outra‖
30

. 

                                                 

 

28
 Cf. Art. 405.º do CC: 1. Dentro dos limites da lei, as partes têm a faculdade de fixar livremente o 

conteúdo dos contratos, celebrar contratos diferentes dos previstos neste código ou incluir nestes as 

cláusulas que lhes aprouver; 2. As partes podem ainda reunir no mesmo contrato regras de dois ou mais 

negócios, total ou parcialmente regulados na lei. 
29

 Cf. MORAIS, Fernando de Gravato, Contratos de Crédito ao Consumo … op.cit., página 96. 
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b. Assinatura das partes 

Um dos requisitos essenciais para a perfeição do contrato de crédito é a 

assinatura das partes.  

Com a alteração da lei relativamente ao suporte do contrato, como foi analisado 

no ponto anterior, surge também a questão de que, se a assinatura terá que ser 

manuscrita ou poderá ser electrónica. O art. 12.º do DL não restringe a assinatura à sua 

forma electrónica, podendo, desta forma, ser manuscrita desde que ―não comprometa os 

níveis de inteligibilidade, de durabilidade e de autenticidade‖
31

, do contrato. 

Ademais, caso o contrato traga a si acartado uma garantia pessoal (por exemplo: 

fiança e/ou aval), além das partes, deve o garante da obrigação assinar, igualmente, o 

respectivo contrato.
32

 

 

c. Entrega de um exemplar do contrato  

No antigo DL que regulamentava os contratos de crédito ao consumo (DL n.º 

359/91 de 21 de setembro), o art. 6.º n.º 1 regulamentava a entrega de ―um exemplar ao 

consumidor‖ do contrato, ―no momento da respetiva assinatura‖. 

Uma vez que esse diploma foi revogado pelo DL 133/2009, de 2 de junho, que 

tem sido alvo no nosso estudo, surgem modificações também neste aspeto.  

Enquanto o antigo diploma apenas exigia a entrega de um exemplar do contrato 

ao consumidor, o atual regime define que ―todos os contraentes, incluindo os garantes, 

devem receber um exemplar do contrato de crédito‖
33

, o que na nossa opinião é 

perfeitamente compreensível, uma vez que da outorga do contrato resultam para aqueles 

obrigações específicas, susceptíveis de serem acionadas em caso de incumprimento. 

                                                                                                                                               

 

30
 Acórdão do Tribunal da Relação de Lisboa de 19/05/2011, consultado a 7 de fevereiro de 2017, em: 

http://www.dgsi.pt/jtrl1.nsf/0/0ce6a9f1fc3cd547802578c5003585b3?OpenDocument. 
31

 ALMEIDA, Carlos Ferreira de, Direito do Consumo, Almedina, Coimbra, 2005, página 90. 
32

 Cf. art. 12.º, n.º 2 do DL 133/2009, de 2 de junho. 
33

 Cf. Art. 12.º n.º 2, do DL 133/2009, de 2 de junho 
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A este propósito, o art. 12.º n.º 2 do DL 133/2009, de 2 de junho, esclarece 

expressamente que no caso do contrato em causa ser assinado presencialmente devem 

todas as partes ficar imediatamente munidas de um exemplar. 

A contrario sensu, nos casos em que o contrato de crédito ao consumo é 

celebrado através de uma mera adesão (como no caso de estudo deste relatório), não há 

a possibilidade der entrega simultânea a todas as partes. 

Porém, esta impossibilidade não implica a preterição da obrigação de entrega de 

um exemplar, a qual, deve ser cumprida assim que possível.  

Veja-se neste sentido, o recente Acórdão do Tribunal da Relação de Lisboa de 

21/04/2016, o qual dispõe que: ―a obrigatoriedade de entrega de um exemplar do 

contrato ao mutuário-consumidor na altura da sua assinatura do contrato aplica-se 

também aos casos em que o credor e o devedor não contactaram diretamente tendo em 

vista o aperfeiçoamento do negócio, tendo-o feito através da intermediação do 

fornecedor do bem cuja aquisição foi alvo do financiamento.‖
34

 

A omissão de entrega do exemplar ou a sua entrega em momento diferente ao da 

assinatura do contrato podem levar à nulidade do mesmo
35

, matéria, esta, que constitui o 

cerne do nosso estudo. 

 

d. Conteúdo essencial dos contratos de crédito ao consumo 

O DL 133/2009 estabelece também as menções essenciais nos contratos de 

crédito ao consumo. O art. 12.º no seu n.º 3, estabelece o conteúdo essencial dos 

contratos aliado ao art. 6.º n.º 3 alíneas a) a g), primeiro período e h).
36

 

                                                 

 

34
 Cf. Acórdão do Tribunal da Relação de Lisboa, de 21/04/2016, consultado a 12 de novembro de 2017, 

disponível em: http://www.dgsi.pt/jtrl.nsf/33182fc732316039802565fa00497eec/33d959c46e710f66802 

57fa20043c967?OpenDocument.  
35

 Cf. Acórdão do Tribunal da Relação de Coimbra, de 04/05/2010, consultado a 24 de março de 2017, 

em: http://www.dgsi.pt/jtrc.nsf/8fe0e606d8f56b22802576c0005637dc/b274b306c. 
36

 Cf. art. 12.º, n.º 3 do DL 133/2009, de 2 de junho. 
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De entre todos os elementos que devem constar no contrato de crédito, 

destacam-se alguns mais relevantes, como o caso da fixação da TAEG e o montante 

total imputado ao consumidor, as condições aplicadas à taxa nominal, o cumprimento 

do contrato pelo consumidor, o direito de livre revogação do contrato pelo consumidor, 

os direitos da coligação prevista no art. 18.º do mesmo decreto, a taxa de juro de mora 

aplicável à data da celebração do contrato, e as eventuais garantias e seguros exigidos.
37

 

Relativamente à TAEG, que deve ser indicada no contrato como consta da alínea 

g) do art. 6.º n.º 3 do DL 133/2009, importa realçar ―o custo total do crédito para o 

consumidor expresso em percentagem anual do montante total do crédito, acrescido, se 

for o caso dos custos previstos no n.º 4 do art. 24.º‖
38

. 

A TAEG do crédito aos consumidores varia consoante a finalidade do crédito e 

tem um valor máximo. As taxas máximas são fixadas trimestralmente e divulgadas, 

aplicando-se aos contratos celebrados nesse trimestre.
39

 

No que respeita à taxa nominal e segundo o art. 4.º, n.º 1, alínea j) do DL n.º 

133/2009, representa ―a taxa de juro expressa numa percentagem fixa ou variável 

aplicada numa base anual ao montante de crédito utilizado‖. As informações acerca da 

taxa nominal que devem ser prestadas ao credor encontram-se reguladas no diploma 

acima referido. 

As informações referentes às condições de reembolso de crédito e ao 

cumprimento antecipado do contrato assumem real importância, pois fixam momentos e 

formas do cumprimento da obrigação. Gravato Morais exemplifica esta matéria com um 

contrato de locação financeira, no qual deve constar ―o número de rendas (48), a sua 

periodicidade (mensal), o valor e a data em que é devida a primeira renda (normalmente 

                                                 

 

37
 Cf. art.s 6.º, n.º 3, alíneas a) a g), primeiro período e h) e 12.º, n.º 3 do DL 133/2009, de 2 de junho. 

38
 Cf. art. 4.º, n.º 1, alínea i) do DL n.º 133/2009, de 2 de junho. 

39
 Brochura do Banco de Portugal; 
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diverso do montante das restantes), assim como os termos de pagamento das restantes 

rendas‖.
40

 

Para o autor, o quantitativo das rendas e o IVA que a elas acresce, deve 

encontrar-se discriminado, isto porque, ―tais elementos completam e concretizam a 

informação dada quanto à TAEG, já que traduzem especificamente os valores 

representados por essa taxa, permitindo ao consumidor, conhecer com exatidão os 

contornos do reembolso do crédito‖.
41

 

O consumidor pode ainda cumprir antecipadamente o contrato de crédito. Para 

isso, necessita de estar informado acerca da questão, isto é, sobre o procedimento a 

seguir, sobre a forma de cálculo que envolve a redução do custo, e, se for o caso, sobre 

o eventual direito do credor a uma comissão de reembolso antecipado e a forma da sua 

determinação
42

. Estas informações são indispensáveis para que o consumidor conheça 

de modo particular as condições relativas ao pagamento antecipado, e para que possa 

decidir qual o momento mais favorável para o fazer.
43

 

Uma menção final, mas não menos importante, no âmbito dos contratos de 

crédito ao consumo prende-se com o direito de livre revogação. O antigo diploma que 

regulamentava os contratos de crédito ao consumo (DL n.º 359/91 de 21 de setembro), 

chamava a este direito ―período de reflexão‖.  

Isto porque, o consumidor pode desistir do contrato num período definido, sem 

qualquer motivo. Como consequência, ao usufruir do direito de revogação terá que 

devolver o montante emprestado e pagar os juros corridos. O exercício deste direito 

encontra-se regulado no art. 17.º do DL n.º 133/2009, de 2 de junho. 

Existem, porém, regimes particulares de crédito que exigem o preenchimento de 

alguns requisitos não previstos no art. 12.º, n.º 3, nem no art. 6.º, n.º 3, alíneas a) a h), 

                                                 

 

40
 Cf. MORAIS, Fernando de Gravato, Contratos de Crédito ao Consumo … op.cit., página 118. 

41
 Cf. MORAIS, Fernando de Gravato, Contratos de Crédito ao Consumo … op.cit., página 119. 

42
 Cf. art. 12.º, n.º 3, alínea j), do DL 133/2009, de 2 de junho. 

43
 Cf. MORAIS, Fernando de Gravato, Contratos de Crédito ao Consumo … op.cit., página 119. 
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do DL 133/2009, de 2 de junho. É o caso dos contratos de crédito ao consumo sob a 

forma de facilidade de descoberto, para os quais são necessários os elementos 

constantes do art. 15.º. do já identificado DL.
44

 

Relativamente aos tópicos anteriormente sintetizados, podemos conferir que, no 

nosso caso em estudo, à exceção da entrega do exemplar às partes e da comunicação e 

esclarecimento das cláusulas contratuais gerais todos os outros requisitos estavam 

preenchidos.  

Contudo, a não entrega do exemplar, que constitui importante formalidade nos 

contratos de crédito ao consumo, foi alegada por A e B, em sede de embargos de 

executado e obrigou a que houvesse lugar à produção de prova sobre o cumprimento ou 

incumprimento desse requisito legal.  

  

                                                 

 

44
 CAMPOS, Marina Branco, O regime jurídico dos contratos de crédito ao consumo…op.cit., página 48. 
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Capítulo II- Do Incumprimento do 

contrato de crédito ao consumo 

 

1. Do incumprimento do contrato de crédito ao consumo 

Sendo contrato de crédito ao consumo um acordo celebrado entre dois sujeitos 

jurídicos, onde o financiador disponibiliza ao consumidor uma determinada quantia ou 

bem, mediante um plano de pagamento a prestações, é definido no contrato o momento 

e o montante de pagamento a fim de o consumidor liquidar e cumprir com a obrigação a 

que está adstrito perante o credor.  

Devido à agravação das condições económicas dos cidadãos de alguns países da 

União Europeia, ―verificou-se um aumento significativo no incumprimento dos 

contratos de crédito‖
45

.  

Para que fossem criadas medidas de regularização no caso de incumprimento do 

contrato de crédito, surge o DL n.º 227/2012, de 25 de outubro. 

Este diploma vem estabelecer princípios e regras a considerar pelas instituições de 

crédito, numa medida de prevenção e na regularização de situações de incumprimento 

de contratos de crédito pelos consumidores, criando uma rede extrajudicial de apoio a 

esses consumidores no âmbito de regular essas situações. 

Como foi abordado anteriormente, e à luz do art. 804.º n.º 2 do CC, após as 

prestações acordadas, as partes definem um prazo para a respectiva liquidação do 

financiamento contratado, considerando-se que o devedor se constitui ―em mora 

                                                 

 

45
 CAMPOS, Marina Branco, O regime jurídico dos contratos de crédito ao consumo ... op.cit., página 

102. 



A nulidade no âmbito do contrato de crédito ao consumo 

 

  

26 

 

quando, por causa que lhe seja imputável, a prestação, ainda possível, não (for) 

efectuada no tempo devido‖
46

. 

De acordo com a legislação em vigor e face à posição acartada por Galvão Telles, 

para que se confirme a mora do devedor é necessário que se reconheça a ―inexecução da 

obrigação no vencimento, com possibilidade todavia de execução futura (e) a 

imputabilidade dessa inexecução ao devedor‖
47

. Nesta medida, existirá incumprimento 

contratual quando a prestação debitória, não sendo impossível, não for executada
48

 por 

causa imputável ao consumidor, o que poderá implicar a respectiva constituição em 

―responsabilidade obrigacional se da mora advierem prejuízos para o credor‖
49

, de 

acordo com o disposto nos os art.s 798.º e 804.º, n.º 1 do CC.  

Estes são os traços genéricos que balizam o incumprimento contratual imputável ao 

devedor nos termos do regime geral do CC. Não obstante tal regime e tendo em conta o 

nosso objeto de estudo, importa analisar em profundidade o regime especial que regula 

o incumprimento do contrato de crédito ao consumo, nomeadamente os Decretos-Lei 

359/91 e 133/2009, bem como as consequências específicas que estes dispositivos legais 

preveem para a verificação desta circunstância.
50

 

O regime primitivo (DL n.º 359/91), relativo ao incumprimento do contrato de 

crédito ao consumo afigurava-se omisso quanto às consequências do incumprimento, 

não dispondo de nenhuma cláusula específica que regulasse as consequências da 

verificação de tal alteração contratual. Quando ocorria uma situação de incumprimento 

contratual, nomeadamente por parte do consumidor, ditavam as regras de interpretação 

                                                 

 

46
 Cf. art. 804.º n.º 2 do CC. 

47
 TELLES, Inocêncio Galvão, Direito das Obrigações, Almedina, 7ª edição, Coimbra, 2010, página 302. 

48
 VARELA, João Antunes, ―Direito das obrigações‖, Almedina, Coimbra, 1969, página 849. 

49
 TELLES, Inocêncio Galvão, Direito das Obrigações, …op.cit., página 303. 

50
 Cf. PEREIRA, Ana Patrícia do Rosário, O incumprimento do contrato de crédito ao consumo pelo 

consumidor… op.cit., página 58. 
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legal que seria aplicável o regime geral do CC, particularmente as disposições contidas 

nos art.s 781.º e 934.º desse dispositivo legal. 
51

 

Por sua vez, o DL 133/2009, de 2 de junho que veio revogar o antigo diploma legal 

deu lugar a uma nova legislação na questão do crédito ao consumo. Ao contrário do que 

se verificava no regime anterior, a nova legislação veio consagrar expressamente os 

requisitos e consequências do incumprimento do contrato de crédito ao consumo pelo 

consumidor, o que fez no seu art. 20.º, como será analisando adiante.
52

 

No caso objeto do nosso estudo, verifica-se a existência de incumprimento do 

contrato de crédito ao consumo, por parte dos mutuários, como podemos constatar no 

capítulo introdutório.  

Esta questão desencadeou todo o processo executivo, por nós apreciado, uma vez 

que A e B deixaram de cumprir com a obrigação de pagamento, pontual, das prestações 

do contrato, a que se vincularam. 

  

a. Das consequências do incumprimento do contrato de crédito ao 

consumo 

Como foi outrora referido neste estudo, o incumprimento do contrato de crédito ao 

consumo vem consagrado no art. 20.º do DL n.º 133/2009, de 2 de junho. 

A situação de não cumprimento do contrato por parte do consumidor pode dever-se 

por várias razões, assim como os mecanismos de defesa do financiador também podem 

diferir consoante o tipo de incumprimento identificado. 

Quando se verificar o preenchimento dos requisitos presentes nas alíneas a) e b) do 

n.º 1 do art. 20.º, o credor pode invocar a perda do benefício do prazo ou a resolução do 

contrato. 

                                                 

 

51
 Cf. PEREIRA, Ana Patrícia do Rosário, O incumprimento do contrato de crédito ao consumo pelo 

consumidor… op.cit.,página 59. 
52

 Cf. PEREIRA, Ana Patrícia do Rosário, O incumprimento do contrato de crédito ao consumo pelo 

consumidor… op.cit., página 64. 
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Vejamos, de acordo com o diploma legal acima identificado, é necessário que ocorra 

a falta de pagamento de duas prestações sucessivas, isto é, o não cumprimento de uma 

prestação ou de duas prestações não consecutivas não permite aos credor acionar 

qualquer dos mecanismos citados. Por outro lado, determina-se que a falta de 

pagamento ultrapasse 10% do montante total do crédito.  

Ademais, o credor tem que fixar um prazo suplementar de, pelo menos 15 dias, para 

que o consumidor proceda ao pagamento, bem como a cominação expressa dos efeitos 

da figura em concreto invocada.
53

 

Podemos concluir que só há lugar à perda do benefício do prazo ou à resolução do 

contrato de crédito depois de findado o prazo suplementar mínimo de 15 dias concedido 

sem que se verifique o pagamento dos valores em causa. 

O contrato de crédito que foi alvo de incumprimento é susceptível de ser qualificado 

como título executivo, como define o art. 703.º, n.º 1, alínea c) do CPC: ―os títulos de 

crédito, ainda que meros quirógrafos, desde que, neste caso, os factos constitutivos da 

relação subjacente constem do próprio documento ou sejam alegados no 

requerimento executivo.‖ Título este que serviu de base para o desencadear de todo o 

processo por nós abordado. 

No caso concreto deste estudo foi concedido a A e B prazo adicional de 20 dias para 

a regularização das três prestações sucessivas em dívida. 

 

b. Da perda do benefício do prazo 

O art. 781.º do CC dispõe como regra geral que ―se a obrigação puder ser 

liquidada em duas ou mais prestações, a falta de realização de uma delas importa o 

vencimento de todas‖. O DL n.º 133/2009, veio afastar a regra geral e especificar o 

momento da possibilidade de invocação do incumprimento do contrato. Isto é, o 

                                                 

 

53
 Cf. art. 20.º n.º 1 alíneas a) e b) do DL n.º 133/2009, de 2 de junho. 



A nulidade no âmbito do contrato de crédito ao consumo 

 

  

29 

 

incumprimento de uma das prestações não pode ser motivo de perda do benefício do 

prazo sem que o devedor seja interpelado para cumprir com o pagamento.
54

 

Segundo a acepção do Acórdão do Tribunal da Relação de Évora de 12/02/2015, 

―atendendo à interpretação teleológica do DL n.º 133/2009, de 02 de junho, que tem por 

fito estabelecer os mecanismos que permitam assegurar, de forma imperativa, a 

proteção do consumidor, e à coerência sistemática e racional que deve ser tida em conta 

na interpretação harmoniosa dos art.s 19.º e 20.º do diploma, conclui-se que este veda 

que num Contrato de Crédito ao Consumo, mormente num Contrato de Mútuo, 

estabelecido entre uma entidade que tem como atividade profissional a concessão de 

crédito e um consumidor, se estabeleçam cláusulas que permitam ao credor, em caso de, 

por sua iniciativa, e em face do incumprimento do devedor, acionar os mecanismos a 

que alude o art. 20.º do diploma, invocando a perda do benefício do prazo, podendo 

exigir à contraparte juros remuneratórios e moratórios sobre as prestações que se 

venceram imediatamente por via dessa invocação.
55

‖  

                                                 

 

54
 Na mesma ordem de ideias, Acórdão do Tribunal da Relação de Coimbra de 27/05/2015, consultado a 

12 de novembro de 2017, em http://www.dgsi.pt/jtrc.nsf/8fe0e606d8f56b22802576c0005637dc/b 

845fa4b0a6dae5280257e6500369cf6?OpenDocument, que dita: ―1.-Nas dívidas liquidáveis em 

prestações, de acordo com o regime consagrado no art. 781º, do C. Civil, o não pagamento de uma delas 

não importa a exigibilidade imediata de todas, cabendo ao credor interpelar o devedor para proceder ao 

pagamento da totalidade da dívida; 2.- Isto porque face ao disposto nesse dito art. 781º do C.Civil, deve-

se considerar que o imediato vencimento de todas as prestações e a constituição em mora relativamente às 

mesmas, pressupõe a prévia interpelação do devedor para cumprir a prestação nesses termos (na sua 

totalidade); 3.- Mas nada obsta a que as partes, ao abrigo da liberdade contratual, regulem a situação em 

termos diversos, dispensando a realização de tal interpelação; 4.- Sem embargo, nunca ocorreria a 

inexigibilidade da obrigação exequenda, na medida em que no âmbito da execução instaurada teve lugar a 

citação dos executados, o que sempre consubstancia a interpelação conducente à exigibilidade imediata 

da totalidade da dívida.‖ e Acórdão do Tribunal da relação do Porto de 26/01/2016, consultado a 12 de 

novembro de 2017, em http://www.dgsi.pt/jtrp.nsf/56a6e7121657f91e80257cda00381fdf/9a4d1b128 

cd6c8bb80257f6a0040cbfb?OpenDocument, que dita: ―Excepto se existir acordo em contrário, a falta de 

realização de uma das prestações, quando a obrigação puder ser liquidada em duas ou mais prestações, 

não dispensa a interpelação do devedor (por hipótese do fiador) para desencadear o vencimento imediato 

das prestações vincendas. 
 
55

 Acórdão do Tribunal da Relação de Évora de 12/02/2015, consultado a 8 de fevereiro de 2017, em: 

http://www.dgsi.pt/jtre.nsf/134973db04f39bf2802579bf005f080b/7f5cbffca5e100a380257df100383c01?

OpenDocument. 
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Entende-se então, da conjugação da jurisprudência acima mencionada com o 

teor dos arts. 19.º e 20.º do DL n.º 133/2009, que estas medidas foram pensadas pelo 

legislador numa tentativa de facilitar economicamente o acesso ao crédito por parte dos 

consumidores, mediante o pagamento em prestações, isto é, atribuindo-lhe um prazo 

para o pagamento do crédito, mas também numa tentativa de proteger o credor, 

assegurando-lhe o pagamento da dívida, incluindo juros remuneratórios e moratórios de 

uma só vez, em caso de incumprimento, através da perda do benefício do prazo pelo 

consumidor. 

  

c. Da resolução do contrato de crédito ao consumo 

Se o financiador não quiser acionar a perda do benefício do prazo, pode sempre 

optar pela resolução do contrato. Tal como acontece na perda do benefício do prazo, 

para invocar a resolução do contrato têm que se verificar os requisitos exarados no n.º 1 

do art. 20.º do DL n.º 133/2009, a saber: ―1 - Em caso de incumprimento do contrato de 

crédito pelo consumidor, o credor só pode invocar a perda do benefício do prazo ou a 

resolução do contrato se, cumulativamente, ocorrerem as circunstâncias seguintes:  

a) A falta de pagamento de duas prestações sucessivas que exceda 10/prct. do montante 

total do crédito; b) Ter o credor, sem sucesso, concedido ao consumidor um prazo 

suplementar mínimo de 15 dias para proceder ao pagamento das prestações em atraso, 

acrescidas da eventual indemnização devida, com a expressa advertência dos efeitos da 

perda do benefício do prazo ou da resolução do contrato.‖ 

Caso se verifique o primeiro requisito e após a designada interpelação cominatória 

ou admonitória o consumidor não efetuar o pagamento da quantia em dívida, com os 

respetivos juros de mora, o contrato será tido como definitivamente incumprido, 

gerando, por conseguinte, a sua resolução.
56

 

                                                 

 

56
 CAMPOS, Marina Branco, O regime jurídico dos contratos de crédito ao consumo ... op.cit., página 

115. 



A nulidade no âmbito do contrato de crédito ao consumo 

 

  

31 

 

Entende-se, que a resolução do contrato não necessita de intervenção judicial para a 

sua efetivação, bastando a verificação dos respectivos requisitos para que o credor 

possa, extrajudicialmente, nomeadamente por interpelação ao consumidor, optar por 

resolver o contrato de crédito ao consumo.
57

 

Havendo resolução, o consumidor terá que pagar as prestações devidas até ao 

momento da resolução, às quais acrescem os juros remuneratórios correspondentes e os 

juros moratórios, que ―no diploma legal que rege o regime jurídico do crédito ao 

consumo não existem normas específicas sobre a taxa aplicável aos juros, quer sejam 

remuneratórios ou moratórios, ficando, por conseguinte, nesta matéria, na 

disponibilidade das próprias partes, numa manifestação natural decorrente do amplo 

princípio da liberdade contratual e da autonomia da vontade‖
58

 

Note-se, a final, que o n.º 2 do art. 20.º do DL n.º 133/2009 estabelece ainda que o 

direito do credor pode exigir uma sanção contratual ou indemnização.  

 

2. Do abuso de direito no contrato de crédito ao consumo 

Uma definição avançada pelo CC sobre o abuso de direito surge no art. 334.º, onde 

se consigna que ―é ilegítimo o exercício de um direito, quando o titular exceda 

manifestamente os limites impostos pela boa-fé, pelos bons costumes ou pelo fim social 

ou económico desse direito.‖ 

No que respeita a esta questão do abuso do direito, são várias as opiniões e posições 

dos nossos ilustres autores.  
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Antunes Varela defende que, ―para que haja lugar ao abuso do direito, é necessária a 

existência de uma contradição entre o modo ou o fim com que o titular exerce o direito 

e o interesse ou interesses a que o poder nele consubstanciado se encontra adstrito.
59

 

Acresce que com a fórmula do manifesto excesso dos limites impostos pelo fim 

económico ou social do direito, o art. 334.º do CC tem em vista os casos de exercício 

reprovável dos direitos, muito marcados pela sua função social. 
60

 

A fórmula do ―manifesto excesso dos limites impostos pela boa-fé‖ abrange, por seu 

turno, de modo especial, os casos que a doutrina e a jurisprudência condenam sob a 

rubrica do venire contra factum proprium. Trata-se dos casos em que a pessoa pretende 

destruir uma relação jurídica ou um negócio, invocando uma determinada causa de 

nulidade, anulação, resolução ou denúncia, depois de fazer crer à contraparte que não 

lançaria mão de tal direito ou depois de ter dado causa ao facto invocado como 

fundamento da extinção da relação ou do contrato.
61

 

O Professor Menezes Cordeiro considera existir venire contra factum 

proprium numa de duas situações: quando uma pessoa, em termos que, 

especificadamente, não a vinculem, manifeste a intenção de não ir praticar determinado 

ato e, depois, o pratique e quando uma pessoa, de modo, também, a não ficar 

especificadamente adstrita, declare pretender avançar com certa atuação e, depois, se 

negue.
62

 

Vista a regra de proteção do consumidor que subjaz às relações de consumo, não 

age em abuso do direito o consumidor que invoca a nulidade do crédito, por falta da 

                                                 

 

59
 VARELA, João de Matos Antunes, Das Obrigações em Geral, volume I, Almedina, 7.ª edição, 
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entrega de exemplar do contrato no momento da sua assinatura, mesmo que tal aconteça 

já depois de ter cumprido parcialmente o contrato.
63

 

Isto porque, a nulidade do contrato, invocável a todo o tempo, invalida a 

consideração de circunstâncias posteriores, como o é o caso de incumprimento. 

A lei não enuncia as consequências do abuso do direito, tendo vindo a entender-

se que a sanção varia consoante os casos, podendo compreender a indemnização, a 

nulidade do negócio, a validade do ato nulo ou a ineficácia da conduta.
64

 

 

3. Da Publicidade e das Informações pré contratuais  

Uma questão preliminar da maioria dos contratos, incluindo os contratos de 

crédito ao consumo, é a publicidade. 

Qualquer entidade que pretenda a venda de um produto ou serviço a curto, 

médio ou longo prazo, incumbe-se de necessidade de a transmitir para o seu público-

alvo através dos meios de publicidade existentes.  

Pode dizer-se que, a publicidade ―constitui um dos mais poderosos meios de 

sedução e o polo primacial de atração dos créditos que se oferecem como acessíveis, 

denominador comum das campanhas que se empreendem, quando na verdade o não são 

e, a breve trecho, caem com o fragor sobre a estabilidade financeira dos visados.‖
65

 

Na perspetiva de Francisco Arthur de Siqueira Muniz, ―a publicidade do crédito 

ao consumo é usualmente permeada pelas ideias de facilidade e imediatidade, tratada 

como uma saída natural para as vicissitudes financeiras, para o pagamento de despesas 
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ordinárias ou dos desejos de consumo, como uma fonte de alívio para os problemas que 

afligem os consumidores e de alegria pelas conquistas que o empréstimo aos 

consumidores, poderiam proporcionar. Ao vincular o real e o imaginário, os 

mecanismos publicitários de crédito ao consumo visam influenciar o comportamento 

dos consumidores a partir de estímulos não racionais; contraditoriamente, os anun-

ciantes esperam, entretanto, que os consumidores se comportem racionalmente e não 

atuem ativa e conscientemente na construção de estados aptos a gerarem o 

sobreendividamento.‖
66

 

Por isso, surge também a necessidade de o legislador intervir sobre esta questão, 

criando normas de conduta rigorosas, para ―reforçar a veracidade que é um dos 

princípios norteadores da publicidade. E por forma travar as dissimulações que levam a 

que os consumidores se precipitem em ordem à celebração de contratos que lhes 

queimarão os bolsos doravante.‖
67

  

Porém, antes da intervenção do controlo legislativo, assume especial 

preponderância o cumprimento, por ambas as partes, do Direito de Informação. Com 

efeito, ―o Direito bancário é um Direito de informações‖
68

, uma vez que, ―no Direito 

bancário, em face da perfeita predeterminação dos intervenientes- banqueiro e cliente- e 

tendo em conta o valor das operações e a necessidade extrema da precisão, as 

informações redobram de valor e assumem um papel pioneiro, em termos de 

regulação.‖
69
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Efetivamente, a doutrina nacional atribui ao cumprimento do direito de 

informação, no âmbito dos contratos de crédito ao consumo, um papel primordial, e não 

meramente instrumental, dado que, o mesmo está presente ao longo de toda a relação 

bancária. Note-se que ―um banqueiro dá informações inexatas a um cliente que, assim, 

adquire um mau produto e tem prejuízos. Um cliente engana o seu banqueiro quanto Às 

suas possibilidades económicas. Banqueiros emitem informações preliminares ou 

trocam informações inexatas. Nuns casos houve engano de boa-fé; noutros, negligência; 

noutros, finalmente, uma vontade direta necessária ou eventual de enganar.‖
70

  

Existem diversas manifestações do dever de informar, no seio dos contratos de 

crédito ao consumo, sendo que, por agora, iremos destacar, as informações pré-

contratuais.  

As informações pré-contratuais compreendem, para além da publicidade, um 

elemento preliminar, como o próprio nome indica, na elaboração dos contratos de 

crédito. Estas informações ―terão de especificar um extenso rol de elementos, 

susceptível de se configurar como obstáculo aos objetivos que em si se compendiam.‖
71

 

Quer isto dizer, que todas as questões aliadas ao contrato devem ser esclarecidas, na 

medida de não serem objeto de arrependimento nem de dúvida aquando do 

desenvolvimento do contrato.  

Porém, e na ideologia de Francisco Arthur de Siqueira Muniz, ―se é certo que o 

crédito é o combustível da economia42, o crédito concedido de forma irresponsável finda 

por gerar o efeito reverso.‖
72

 

Contudo, aludindo ao nosso caso, dispõe o venerado Tribunal da Relação de 

Lisboa que: ―a explicação das cláusulas do contrato não supre a falta da entrega de um 

exemplar do mesmo, devidamente assinado, no momento das respetivas assinaturas. O 
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incumprimento do dever de explicar o teor das cláusulas seria outra causa de nulidade 

do contrato, que não se confunde com a falta de entrega do duplicado.‖
73

 

Os art.s 5.º e 6.º do DL 133/2009, de 2 de junho são responsáveis pelas questões 

da publicidade e informações pré-contratuais. Neles são fixados um conjunto de 

elementos a ter presentes tanto na publicidade do contrato como nas informações pré-

contratuais do contrato. 
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Capítulo III- Da Nulidade do contrato 

de crédito ao consumo 

 

1. Das causas de nulidade do contrato 

Casos há, em que a nulidade é invocada, e posteriormente decretada, em virtude da 

inobservância das formalidades exigidas por lei. 

Esta questão de nulidade do contrato firmado entre as partes pode ser arguida pela 

parte lesada a todo o tempo, sendo ainda, do conhecimento oficioso do Tribunal.
74

  

A legislação prevê, as formalidades a observar em cada tipo de contrato. Sendo 

assim, não sendo o contrato de crédito diferente, também requer uma série de preceitos 

a considerar na sua composição. 

No caso do contrato de crédito ao consumo, a legislação que lhe corresponde 

genericamente é o DL n.º 133/2009 de 2 de junho, conjugado com o DL n.º 446/85 de 

25 de outubro, que enumera os factores que conduzem à nulidade do contrato. 

De forma sucinta, podemos retirar dos arts. 12.º e 13.º do DL 133/2009 que o 

contrato de crédito é considerado nulo quando este não for exarado em papel ou noutro 

suporte duradouro, ou quando não for entregue um exemplar do contrato de crédito a 

todos os contraentes, incluindo aos garantes, uma vez que o art. 13.º define no seu n.º 1 

que ―o contrato de crédito é nulo se não for observado o estabelecido no n.º 1 ou no n.º 

2 do art. anterior, ou se faltar algum dos elementos referidos no proémio do n.º 3, no 

proémio do n.º 5, ou nas alíneas a) e d) do n.º 5 do artigo anterior.‖ 

A entrega de um exemplar do contrato a todos os contraentes permitirá a análise 

ponderada de todas as cláusulas contratuais que o compõem.  
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Note-se que o DL 446/85 de 25 de outubro, referente às cláusulas contratuais gerais, 

salienta no seu artigo 6.º que o contraente que recorra a cláusulas contratuais gerais 

deverá informar a contraparte dos aspectos nelas compreendidos, esclarecendo-a dos 

elementos pertinentes.  

Ora, a entrega de um exemplar do contrato à contraparte olvida a que a nulidade seja 

invocada com base no DL n.º 133/2009 de 2 junho (regime do contrato de crédito ao 

consumos) mas também que a mesma possa ser invocada com base na violação das 

obrigações decorrentes do DL n.º 446/85 de 25 de Outubro (regime das cláusulas 

contratuais gerais). 

 No caso concreto, após a análise dos autos, verifica-se que os executados 

assinaram o contrato de crédito ao consumo, dotado de cláusulas contratuais gerais, 

entre as quais se destaca a cláusula onde se refere que os executados declaram ter 

recebido um duplicado do contrato em causa, quando, na versão apresentada pelos 

mesmos, tal facto não corresponde à verdade. 

 Não obstante o insucesso das alegações dos executados, no caso em análise, 

cumpre analisar os requisitos legais para o decretamento da nulidade, face à não entrega 

de um exemplar do contrato ao consumidor. 

 

2. Da questão da nulidade em virtude da não entrega de um exemplar 

do contrato ao consumidor 

 

a. Do direito de livre revogação do contrato 

Antes de nos debruçarmos sobre a questão da nulidade do contrato ao consumo, 

em virtude da não entrega de um exemplar ao consumidor, importa relembrar o direito 

que assiste ao mesmo de denunciar o contrato celebrado no prazo de 14 dias, a contar da 

celebração do negócio, de forma, que adiante se possa articular este direito com a causa 

de nulidade que se pretende apreciar.  
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Estabelece o art. 17.º no seu n.º 1, do DL n.º 133/2009 de 2 de junho, que ―O 

consumidor dispõe de um prazo de 14 dias de calendário para exercer o direito de 

revogação do contrato de crédito, sem necessidade de indicar qualquer motivo.‖ 

Trata-se de um direito que qualquer cidadão que tenha assinado um contrato de 

crédito, uma vez que o mesmo pode desistir do contrato, se assim o entender, 

cumprindo o prazo
75

 anteriormente identificado, atendendo aos requisitos fixados no n.º 

3 do art. 17.º. 

Assim, ―para que a revogação do contrato produza efeitos, o consumidor deve 

expedir a declaração no prazo referido no n.º 1, em papel ou noutro suporte duradouro à 

disposição do credor e ao qual este possa aceder, observando os requisitos a que se 

refere a alínea h) do n.º 3 do art. 12.º‖. 

Importa salientar que, ao usufruir do direito de livre revogação, perde-se o 

acesso ao crédito em causa. 

No que respeita aos créditos de dinheiro em que já se tenha gasto parte do valor 

contratado, existe também a possibilidade de pedido de livre revogação do crédito em 

causa, sendo que o valor já gasto terá de ser devolvido à entidade credora ou instituição 

bancária num prazo máximo de 30 dias, como consagra o n.º 4 do art. 17.º do DL 

133/2009. 

Podemos ainda concluir que, o direito de livre revogação surge aliado ao direito 

de arrependimento, constantemente presente em matéria de Direito do Consumo. 

O direito de arrependimento é nada mais que ―é um direito subjetivo potestativo, 

que dispensa a indicação dos motivos que levam ao seu exercício e o pagamento de 

qualquer montante indemnizatório.  
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Este modo de desvinculação atribuído ao consumidor de forma discricionária é 

reconhecido pela ordem jurídica como uma vantagem, capaz de lhe permitir uma 

reflexão sobre o negócio celebrado, e, se a tal ponderação chegar, desvincular-se das 

obrigações inerentes a este.‖
76

  

 

b.  A não entrega de um exemplar ao consumidor 

A questão da nulidade do contrato de crédito ao consumo já tem vindo a ser 

suscitada ao longo deste trabalho. Trata-se do foco central de todo este estudo, mas para 

tal é necessário conhecer e perceber todo o conceito e formato do contrato de crédito ao 

consumo, que acima descrevemos. 

O art. 13.º, n.º 1 do DL 133/2009, vem dizer que ―o contrato de crédito é nulo se não 

for observado o estabelecido no n.º 1 ou no n.º 2 do art. anterior, ou se faltar algum dos 

elementos referidos no proémio do n.º 5, ou nas alíneas a) e d) do n.º 5 do art. anterior.‖ 

Veja-se, para que o contrato não se considere nulo tem que ser exarado em suporte 

de papel ou noutro suporte duradouro e assinado pelas partes, uma vez que a declaração 

de nulidade leva a que não sejam produzidos quaisquer efeitos jurídicos. Esta regra, não 

difere da regra geral prevista no art. 220.º do CC, que sanciona com a nulidade a 

omissão dos requisitos formais
77

. 

Também a não entrega do exemplar do contrato de crédito no momento da 

assinatura do contrato, nos termos do art. 13.º, n.º 1, ―constitui nulidade atípica só 

invocável pelo consumidor‖
78

, uma vez que ―só com a entrega de um exemplar do 

contrato no momento da sua perfeição é que o consumidor pode inteirar-se do seu 

conteúdo, sopesar as vantagens e desvantagens do contrato, ajuizar da informação 
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prestada pelo proponente, dissipar dúvidas e assegurar-se da transparência da 

negociação‖.
79

 

A invocação da nulidade pode ser aludida mesmo que o consumidor tenha pago já 

algumas prestações do contrato, visto que a ―regra de proteção do consumidor, que 

subjaz às relações de consumo, dita que não age em abuso de direito o mutuário que 

invoca a nulidade do mútuo, por falta da entrega de exemplar do contrato no momento 

da assinatura, mesmo que tal aconteça depois de ter cumprido parcialmente o 

contrato‖.
80

 

Como consequência da arguição e subsequente conhecimento da nulidade do 

contrato de crédito ao consumo, alicerçada da não entrega de um exemplar ―deverá ser 

ordenada a restituição do que foi reciprocamente prestado entre mutuante e mutuário, 

fazendo-se o respetivo encontro de contas e condenando-se o mutuário na entrega ao 

mutuante do saldo respetivo, com juros legais desde a data da citação.‖
81

 

Porém, existem constantemente casos de abuso de direito no que respeita à 

invocação da nulidade, numa tentativa dos devedores se imiscuírem ao cumprimento 

das suas obrigações.  
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http://www.dgsi.pt/jstj.nsf/0/8ccf5be70ba5b069802575ec005900ce?OpenDocument. 
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 Acórdão da Relação de Coimbra, de 04/05/2010, consultado a 9 de fevereiro de 2017, em: 

http://www.dgsi.pt/jtrc.nsf/0/b274b306c0f5a5df8025773f0054cc31?OpenDocument. 
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 Cf. Acórdão do Tribunal da Relação de Lisboa, de 21/04/2016, consultado a 12 de novembro de 2017, 

disponível em: http://www.dgsi.pt/jtrl.nsf/33182fc732316039802565fa00497eec/33d959c46e710f66802 

57fa20043c967?OpenDocument. 
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A nulidade encontra-se alicerçada no facto de o consumidor ter visto coartacto o seu 

direito à livre resolução do negócio e ainda o seu direito a conhecer e relembrar, se 

preciso, todos os direitos e deveres provenientes da outorga do mesmo, em virtude de 

não lhe ter sido entregue um exemplar do contrato. 

No caso concreto (e não obstante não terem feito prova nesse sentido), alegaram os 

executados, em desse de embargos de executado e oposição à penhora, que não lhes foi 

devolvido um exemplar do contrato de crédito que assinaram, pelo que o mesmo seria 

nulo, não produzindo qualquer efeito. 

Com base na doutrina e jurisprudência nacionais se os mutuários tivessem logrado 

provar os factos que alegaram (omissão de entrega aos mesmos de uma via do contrato), 

teriam os mesmos de ser absolvidos da instância, por inexistência de título executivo.
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 Cf. Acórdão do Tribunal da Relação de Coimbra de 04/05/2010, consultado a 27 de novembro de 2017, 

em: http://www.dgsi.pt/jtrc.nsf/8fe0e606d8f56b22802576c0005637dc/b274b306c. 
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Conclusões 

 

 O Direito Português, à semelhança dos demais ordenamentos jurídicos, tem 

vindo a acompanhar a evolução socioeconómica do País em um mundo globalizado. 

Nesse conspecto, foi surgindo, ao longo dos anos, uma regulamentação 

específica no que concerne aos contratos de crédito ao consumo. 

Embora os contratos de crédito ao consumo provenham do passado, a 

proliferação dos mesmos acarretou a necessidade de criar normativos ideais para este 

tipo de negócio jurídico, que alcancem uma maior estabilidade e confiança dos 

intervenientes no momento de contrair o crédito. 

São muitos os casos de insucesso (incumprimento) deste tipo de contratos, uma 

vez que, e na nossa opinião, as facilidades disponibilizadas aquando da publicitação do 

crédito levam a que os consumidores detenham o pensamento somente e apenas no 

crédito concebido, e se esqueçam das consequências que podem vir a surgir em caso de 

incumprimento. 

A pressa de consumir, aliada à falta de rigor/formalismos aquando da concessão 

do crédito, faz com que as partes olvidem o cumprimento dos formalismos necessários à 

perfeição do negócio. 

Das preterições legais que se vislumbram destaca-se a não entrega, por parte da 

instituição bancária, de um exemplar do contrato aos intervenientes no mesmo. 

Este vício, arguível a todo o tempo, acarreta a nulidade do contrato e implica a 

inexistência de qualquer relação contratual, devendo as partes restituir as prestações, 

entretanto realizadas. 

Em ritmos conclusivos, importa referir que a invocação da nulidade do contrato 

de crédito ao consumo, fundada na não entrega de um exemplar aos interessados, está 

inteiramente ligada com o incumprimento do dever de informação e com a 

impossibilidade dos interessados exercerem o direito de livre revogação que lhes assiste. 
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No caso concreto por nós analisado, e que serviu de base neste estudo, 

concluímos que a questão da nulidade foi levantada, mas não foi cabalmente provada.  

A tentativa de aludir à nulidade do contrato de crédito ao consumo através da 

menção da não entrega de um exemplar, poderia ter ―salvo‖ os executados, outrora 

denominados de A e B, no combate à divida. 

Como facilmente se depreende pelas considerações e, pelas expressões 

conclusivas adoptadas ao longo de todo este relatório, o nosso entendimento está 

alinhado com o entendimento do douto Tribunal da Relação de Coimbra, acima melhor 

identificado, no sentido de que a não entrega de um exemplar ao consumidor gera a 

nulidade do contrato firmado. 

Desde logo, porque a não entrega de um exemplar, aquando da celebração do 

negócio jurídico, obsta a que o mutuário exerça o direito de livre resolução do negócio 

que lhe assiste, e que, no nosso entender, ganha uma importância acrescida neste tipo de 

contratos, perante a conjuntura socioeconómica em que os mesmos estão envoltos e são 

celebrados. 

Desta forma, as instituições bancárias ao coarctarem ao consumidor o direito em 

causa (recepção de um exemplar no momento da outorga do contrato) terão o contrato 

celebrado de ser considerado nulo, ainda que o mesmo se encontre na sua fase final de 

execução (porque, na realidade, nunca se alcançou a perfeição do negócio). 

Como facilmente se observa, a não concretização da entrega de um exemplar do 

contrato ao consumidor invalida que o mesmo exerça muitos outros direitos que lhe 

assistem, como disso são exemplo, a análise detalhada das obrigações que sobre o 

mesmo impendem, a análise das condições contratuais fixadas, das taxas de juro, das 

bonificações, da sobretaxa de mora, entre outros.  

Ademais, o exercício da análise de todos os elementos do contrato, após a 

recepção de um exemplar do mesmo, constitui um instrumento para que, no limite, o 

consumidor, eventualmente, exerça o chamado «direito ao arrependimento». 
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Admitimos, porém que se poderia pôr em causa o momento em que a nulidade 

em apreço poderia ser invocada, uma vez que a mesma é quase sempre arguida, pela 

primeira vez, na fase de incumprimento do contrato de crédito. 

Porém, à semelhança de todas as outras causas de nulidade (ausência de 

assinatura, ausência de forma escrita), é a mesma passível de invocação a todo o tempo, 

pois se o contrato não produziu os seus normais efeitos, em virtude da nulidade que o 

afecta, está prejudicada a apreciação das demais obrigações ou omissões das partes.
83

 

Esta posição, é por nós secundada, visto que, o negócio celebrado, nunca 

alcançou a perfeição, daí resultando a coartação dos direitos que assistiriam ao 

consumidor, não fosse o vício de que padece a relação contratual. 
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 Com efeito, consigna o art. 286.º do CC que ―a nulidade é invocável a todo o tempo por qualquer 

interessado e pode ser declarada oficiosamente pelo tribunal.‖ Ademais, e como consequência do vício 

que afecta, irremediavelmente, o negócio em causa, o art. 289.º, n.º 1 do CC estabelece, expressamente, 

que a arguição da nulidade retroage à data da celebração do contrato, o que faz nos termos seguintes: 

―Tanto a declaração de nulidade como a anulação do negócio têm efeito retroativo, devendo ser restituído 

tudo o que tiver sido prestado ou, se a restituição em espécie não for possível, o valor correspondente.‖ 

Assim sendo, e porque o vínculo contratual se encontra afectado desde a sua génese, não releva a 

apreciação da execução e eventuais vicissitudes da relação contratual, pois essa mesma relação contratual 

está ferida de nulidade desde o seu início. Veja-se neste mesmo sentido o douto aresto do Tribunal da 

Relação de Lisboa, datado de 05/05/2015, consultado a 15 de novembro de 2017, disponível: 

http://www.dgsi.pt/jtrl.nsf/33182fc732316039802565fa00497eec/6d155820c009c9b380257e6 

10050425e?OpenDocument, o qual dispõe que ―A declaração de nulidade tem efeito retroativo, 

acarretando a obrigação de restituir tudo o que houver sido prestado ou, se a restituição em espécie não 

for possível, o valor correspondente, pelo que, uma vez julgado nulo um contrato tudo funciona como se 

o mesmo nunca tivesse existido, cumprindo obrigar os intervenientes a repor o que tenham recebido.‖ 



A nulidade no âmbito do contrato de crédito ao consumo 

 

  

46 

 

Referências Bibliográficas 

Obras: 

- ALMEIDA, Carlos Ferreira de, Direito do Consumo, Almedina, Coimbra, 2005. 

- CORDEIRO, António Menezes, Direito Bancário, Almedina, 6ª Edição, Coimbra, 

2016. 

- CORDEIRO, António Menezes, Da Boa Fé no Direito Civil, volume II, Almedina, 

Coimbra. 

- MORAIS, Fernando de Gravato, Contratos de Crédito ao Consumo, Almedina, 

Coimbra, 2007. 

- PINTO, Carlos Mota, Teoria Geral do Direito Civil, Coimbra Editora, 4.ª Edição, 

Coimbra, 2005. 

- TELLES, Inocêncio Galvão, Direito das Obrigações, Almedina, 7ª edição, Coimbra, 

2010. 

- VARELA, João Antunes, ―Direito das obrigações‖, Almedina, Coimbra, 1969. 

-VARELA, João Antunes, Das Obrigações em Geral, volume I, Almedina, 7.ª edição, 

Coimbra. 

-VIEIRA, Daniela Nilza Teles, Direito de arrependimento nos contratos de crédito ao 

consumo, Universidade Católica do Porto, Porto, 2015. 

 

Dissertações: 

- CAMPOS, Marina Branco, O regime jurídico dos contratos de crédito ao consumo, 

Faculdade de Direito da Universidade de Coimbra, Coimbra, 2013. 

- PEREIRA, Ana Patrícia do Rosário, O incumprimento do contrato de crédito ao 

consumo pelo consumidor, Faculdade de Direito da Universidade Nova de Lisboa, 

2015. 



A nulidade no âmbito do contrato de crédito ao consumo 

 

  

47 

 

- SANTO, Liliana Bastos Pereira, Da concessão de crédito ao sobreendividamento dos 

consumidores, Universidade Portucalense Infante D. Henrique- Departamento de 

Direito, 2009. 

 

Jurisprudência:  

- Acórdão do Supremo Tribunal de Justiça de 07/07/2009. 

- Acórdão do Tribunal da Relação de Lisboa de 11/02/2010. 

- Acórdão da Relação de Coimbra, de 04/05/2010. 

- Acórdão do Tribunal da Relação de Lisboa de 19/05/2011. 

- Acórdão do Tribunal da Relação de Lisboa de 01/03/2012. 

- Acórdão do Tribunal da Relação de Lisboa de 23/10/2014. 

- Acórdão do Tribunal da Relação de Évora de 12/02/2015. 

- Acórdão do Tribunal da Relação de Lisboa, de 05/05/2015. 

- Acórdão do Tribunal da Relação de Coimbra de 27/05/2015. 

- Acórdão do Tribunal da Relação de Lisboa, de 22/10/2015. 

- Acórdão do Tribunal da Relação do Porto de 26/01/2016. 

- Acórdão do Tribunal da Relação de Lisboa de 21/04/2016. 

 

 

Revistas: 

- ASCENÇÃO, José Oliveira, Direito Civil e Direito do Consumidor, Estudos de 

Direito do Consumidor, n.º 8, 2006/2007. 

- FROTA, Mário, Do Regime Jurídico do Crédito ao Consumidor na União Europeia e 

Seus Reflexos em Portugal: a inversão do paradigma, Revista Luso-Brasileira de 

Direito do Consumo, Volume 1, n.º 1, 2011. 

 



A nulidade no âmbito do contrato de crédito ao consumo 

 

  

48 

 

- MONTEIRO, António Pinto, O novo Regime da Contratação à Distância, Estudos de 

Direitos do Consumidor, n.º 9, 2015. 

- MUNIZ, Francisco Arthur de Siqueira, O sobreendividamento por créditos ao 

consumo e os pressupostos de indeferimento liminar do da exoneração do passivo 

restante no processo de insolvência, Estudos de Direito do Consumidor, n.º 12, 2017. 

- WIDER, Roberto, O Direito dos Contratos e a Autonomia da vontade. A proteção 

especial dos consumidores, Estudos de Direitos do Consumidor, n.º 5, 2003. 

 

Artigos Doutrinais 

MONTEIRO, António Pinto, O novo regime jurídico dos contratos de adesão / 

cláusulas contratuais gerais, Ordem dos Advogados- Artigos Doutrinais. 

  



A nulidade no âmbito do contrato de crédito ao consumo 

 

  

49 

 

Anexos 

 

 

 Anexo 1: Embargos de Executado e Oposição à penhora  



A nulidade no âmbito do contrato de crédito ao consumo 

 

  

50 

 



A nulidade no âmbito do contrato de crédito ao consumo 

 

  

51 

 



A nulidade no âmbito do contrato de crédito ao consumo 

 

  

52 

 



A nulidade no âmbito do contrato de crédito ao consumo 

 

  

53 

 



A nulidade no âmbito do contrato de crédito ao consumo 

 

  

54 

 



A nulidade no âmbito do contrato de crédito ao consumo 

 

  

55 

 

 

  



A nulidade no âmbito do contrato de crédito ao consumo 

 

  

56 

 

Anexos 

 

 Anexo 2: Contestação 

 

 



A nulidade no âmbito do contrato de crédito ao consumo 

 

  

57 

 



A nulidade no âmbito do contrato de crédito ao consumo 

 

  

58 

 



A nulidade no âmbito do contrato de crédito ao consumo 

 

  

59 

 



A nulidade no âmbito do contrato de crédito ao consumo 

 

  

60 

 



A nulidade no âmbito do contrato de crédito ao consumo 

 

  

61 

 



A nulidade no âmbito do contrato de crédito ao consumo 

 

  

62 

 



A nulidade no âmbito do contrato de crédito ao consumo 

 

  

63 

 



A nulidade no âmbito do contrato de crédito ao consumo 

 

  

64 

 



A nulidade no âmbito do contrato de crédito ao consumo 

 

  

65 

 



A nulidade no âmbito do contrato de crédito ao consumo 

 

  

66 

 



A nulidade no âmbito do contrato de crédito ao consumo 

 

  

67 

 

 



A nulidade no âmbito do contrato de crédito ao consumo 

 

  

68 

 



A nulidade no âmbito do contrato de crédito ao consumo 

 

  

69 

 



A nulidade no âmbito do contrato de crédito ao consumo 

 

  

70 

 



A nulidade no âmbito do contrato de crédito ao consumo 

 

  

71 

 



A nulidade no âmbito do contrato de crédito ao consumo 

 

  

72 

 



A nulidade no âmbito do contrato de crédito ao consumo 

 

  

73 

 



A nulidade no âmbito do contrato de crédito ao consumo 

 

  

74 

 



A nulidade no âmbito do contrato de crédito ao consumo 

 

  

75 

 



A nulidade no âmbito do contrato de crédito ao consumo 

 

  

76 

 



A nulidade no âmbito do contrato de crédito ao consumo 

 

  

77 

 



A nulidade no âmbito do contrato de crédito ao consumo 

 

  

78 

 



A nulidade no âmbito do contrato de crédito ao consumo 

 

  

79 

 



A nulidade no âmbito do contrato de crédito ao consumo 

 

  

80 

 



A nulidade no âmbito do contrato de crédito ao consumo 

 

  

81 

 



A nulidade no âmbito do contrato de crédito ao consumo 

 

  

82 

 



A nulidade no âmbito do contrato de crédito ao consumo 

 

  

83 

 



A nulidade no âmbito do contrato de crédito ao consumo 

 

  

84 

 



A nulidade no âmbito do contrato de crédito ao consumo 

 

  

85 

 



A nulidade no âmbito do contrato de crédito ao consumo 

 

  

86 

 



A nulidade no âmbito do contrato de crédito ao consumo 

 

  

87 

 



A nulidade no âmbito do contrato de crédito ao consumo 

 

  

88 

 



A nulidade no âmbito do contrato de crédito ao consumo 

 

  

89 

 



A nulidade no âmbito do contrato de crédito ao consumo 

 

  

90 

 



A nulidade no âmbito do contrato de crédito ao consumo 

 

  

91 

 



A nulidade no âmbito do contrato de crédito ao consumo 

 

  

92 

 



A nulidade no âmbito do contrato de crédito ao consumo 

 

  

93 

 



A nulidade no âmbito do contrato de crédito ao consumo 

 

  

94 

 



A nulidade no âmbito do contrato de crédito ao consumo 

 

  

95 

 



A nulidade no âmbito do contrato de crédito ao consumo 

 

  

96 

 

 

 

  



A nulidade no âmbito do contrato de crédito ao consumo 

 

  

97 

 

Anexos 

 

 Anexo 3: Sentença 
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